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Resumo: A responsabilização daqueles que cometem crimes, que se materializa 

através da punição dos infratores, é um dos alicerces dos princípios fundamentais do Direito: 
justiça, pedagogia e dissuasão de delitos futuros. A tutela prevê um regime sancionatório 
aplicável a diversos crimes de ocorrência única, como sucede com alguns daqueles que 
revestem figuras jurídicas análogas ao assédio moral laboral - como o assédio sexual e da 
discriminação -, cuja punibilidade das condutas únicas se estabelece no normativo 
internacional de relevo. A importância de combater a violência psicológica e de preservar a 
saúde mental é enfatizada na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas e faz parte do 
rol dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável consagrados na mesma. 

A Convenção n. 190 da Organização Internacional do Trabalho entrou em vigor em 
Portugal em 16 de fevereiro de 2025 e trata-se de um documento normativo orientador, que 
implementa diversas soluções inovadoras em matéria de assédio moral laboral. Na sua parte 
I, integra o art. 1.1.º a), que oferece uma definição única do conceito de “violencia e assédio” 
no mundo do trabalho e cuja conceptualização inclui “um conjunto de comportamentos e 
práticas inaceitáveis, ou de suas ameaças, de ocorrência única ou repetida, que visem, causem, 
ou sejam susceptíveis de causar dano físico, psicológico, sexual ou económico”. Nesta 
perspetiva, a definição de assédio e violência no emprego engloba as condutas “de ocorrência 
única”, abrangendo assim as condutas que tenham ocorrido apenas uma vez. 
Palavras-chave: assédio moral laboral; saúde no trabalho; punibilidade dos crimes de 
ocorrência única; prevenção e combate à violência. 

 
Abstract: Charging those who commit crimes, which is materialized through the 

punishment of the offenders, is one of the cornerstones of the fundamental principles of 
Law: justice, education, and deterrence of future crimes. Law also provides sanctioning 
regulation, which is applicable to various crimes of single occurrence, as it is the case of some 

 
1 Doutora em Direito, PhD Sobresaliente Cum Laude, solange_lajoso@hotmail.com, https://orcid.org/0000-
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of those that have legal figures analogous to workplace harassment - such as sexual 
harassment and discrimination -, which punishability of single conducts is established in 
relevant international regulations. The importance of combating psychological violence and 
preserving mental health is emphasized in the United Nations' 2030 Agenda and it is part of 
the list of Sustainable Development Goals enshrined therein. 

The International Labour Organization N. 190 Convention entered into force in 
Portugal on the 16th February of 2025, and it is a guiding normative document that 
implements several innovative solutions regarding workplace harassment. In its Part I, it 
includes Article 1.1.º a), which offers a unique definition of the concept of "violence and 
harassment" in the world of work and whose conceptualization includes "a set of 
unacceptable behaviors and practices, or threats thereof, occurring once or repeatedly, that 
aim to, cause, or are likely to cause physical, psychological, sexual, or economic harm." From 
this perspective, the definition of harassment and violence at work encompasses "one-off" 
conduct, thus covering behaviors that have occurred only once.  
Keywords: Workplace harassment; occupational health; punishability of unique offenses; 
violence’s combat and prevention. 

 
 

1. Introdução 

Desde sempre que a tutela manifesta especial preocupação pelos atos de violência na 

sociedade – independentemente da sua tipificação -, estabelecendo que são intoleráveis. O 

assédio moral laboral, trata-se de uma forma de violência que comporta diversos danos 

psíquicos às suas vítimas - podendo conduzir à sua exclusão -, que pode consubstanciar-se 

através de atos de extrema violência - consumados de diversas formas -, violando os direitos 

fundamentais dos trabalhadores e atentando contra a sua dignidade2. Os danos na 

 
2 ARBORÉS LAPENA, H. I., Acoso moral en el trabajo y su tutela preventiva, Editora Bomarzo, Albacete, 2014, n. 
6, pp. 81 ss.; CORREA CARRASCO, M., Acoso laboral: regulación jurídica y práctica aplicativa, Editora Tirant lo 
Blanch, Valencia, 2019, pp. 15-18; CUEVAS ESCORZA, L., “Vtimas de la precariedade laboral”,em AA.VV. 
(Coord. NIETO CABRERA, M. E.; NIETO MORALES, C.), Víctimas sociales y víctimas de delitos: la promoción 
personal y social a través de la intervención, Editora Dykinson, Madrid, 2022, pp. 99-120; CUENCA GALLARDO, 
J. D., Acoso laboral. ?Vítima o verdugo?,em AA.VV. (Coord. NIETO CABRERA, M. E.; NIETO 
MORALES, C.), Víctimas sociales y víctimas de delitos: la promoción personal y social a través de la intervención, Editora 
Dykinson, Madrid, 2022, pp. 359-387; FERREIRA LAJOSO, S. M., Mobbing ou assédio moral - a praga laboral do 
século XXI, AAFDL Editora, Lisboa, 2025, pp. 127 ss.; GARCIA PEREIRA, R., “Mobbing”, em AA.VV. (Coord. 
MORGADO DE CARVALHO, P.), Código do Trabalho – A Revisão de 2009, Coimbra Editora, Coimbra, 2011, 
pp. 120 ss.; KIETZMANN LOPES, S., “O assédio moral no trabalho”, em AA.VV. (Coord. PENA DOS 
REIS, J.), O Assédio no trabalho – Coleção Formação Inicial, Editora Centro de Estudos Judiciários (CEJ), Lisboa, 
2014, p. 152 ss.; MOLINA NAVARRETE, C., “El ciberacoso en el trabajo: cómo identificarlo, prevenirlo y 
erradicarlo en las empresas”, Editor La Ley Wolters Kluwer, Madrid, 2019, pp. 32-442; MOLINA 
NAVARRETE, C; GARCÍA JIMÉNEZ, M.; SORIANO SERRANO, M; Ley de prevención de riesgos laborales: Una 
revisión crítica, veinte años después, Editora Centro de Estudios Financieros, Madrid, 2016, pp. 82 ss.; MOLINA 
NAVARRETE, C., La doctrina jurisprudencial por discriminación de género en el Orden Social, Wolters Kluwer, Madrid, 
2020, pp. 121 ss.; MOLINA NAVARRETE, C., “La Tutela Judicial frente al acoso moral en el 
trabajo:¿estancamiento y subestimación lento progreso?”, Lan Harremanak: Revista de Relaciones Laborales, n. 7, 
2002, pp.121-134; PEÑA PÉREZ, R., Cómo enfrentarse al acoso laboral o “mobbing”: guía personal y legal, Editora 
Servidos, Barcelona, 2011, p. 316, 317; REBELO, G., “Assédio moral e dignidade no trabalho”, Prontuário de 
Direito do Trabalho, Editora CEJ, Lisboa, 2007, p. 103; RIBEIRO COSTA, A. C.; “O ressarcimento dos danos 
decorrentes do assédio moral ao abrigo dos regimes das contingências profissionais”, em AA.VV. (Coord. 
PENA DOS REIS, J.), O Assédio no trabalho – Coleção Formação Inicial, Editora CEJ, Lisboa, 2014, p. 109 – 151;  
ROCHA PACHECO, M. G., O assédio moral no trabalho – o elo mais fraco, Editora Almedina, Coimbra, 2007, pp. 
35 ss.; ROJO, J.V.; CERVERA, A.M., El mobbing o acoso laboral, Editoral Tebar, Madrid, 2005, p. 76, 77; 
MARQUES SERQUEIRA, A., “Do assédio no local de trabalho: um caso de flirt legislativo. Exercício de 
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personalidade das vítimas podem ser irreversíveis e refletir-se no resto das suas vidas3. No 

marco normativo internacional destacam-se alguns diplomas que incidiram sobre várias 

formas de violência, estabelecendo as bases orientadoras dos princípios relacionados com a 

importância de a combater e exortaram a sua inadmissibilidade. 

 

2. A violência enquanto fator impeditivo do progresso económico e social 

O normativo internacional de relevo que incide sobre o combate às várias formas de 

violência na sociedade é muito vasto, refletindo a importância desta temática e a preocupação 

dos legisladores nesta matéria, pelo que se destacam apenas alguns exemplos. Entre aquele 

que foi adotado pela Organização das Nações Unidas (ONU), alguns dos principais diplomas 

que especialmente contribuíram para a luta contra todas as formas de violência foram a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos4, proclamada a 10 de dezembro de 1948, que 

estabelece que todos os cidadãos são iguais perante a Lei e têm direito à tutela efetiva dos 

seus direitos fundamentais (art. 8.º); a Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Racial5, de 21 de dezembro de 1965, condena a discriminação 

racial, o ódio, os atos de violência (art. 4.º), as violações dos direitos e liberdades 

fundamentais (art. 6.º); o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos6, de 16 de 

dezembro de 1966, declara que a Lei deve proibir a discriminação, o apelo ao ódio e a 

violência, estabelecendo no seu art. 20.2.º que “Todo o apelo ao ódio nacional, racial e 

religioso que constitua uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência deve ser 

interditado pela lei”; a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Contas as Mulheres7, de 18 de dezembro de 1979, visou promover a igualdade de direitos 

entre homens e mulheres, condenando a discriminação e a violência sob qualquer forma, e 

estatuiu que os Estados assinantes devem incluir na sua legislação nacional medidas que 

visem assegurar estes princípios e adotar um regime sancionatório que permita garantir a sua 

 
aproximação ao enquadramento jurídico do fenómeno”, O assédio no trabalho, Editora CEJ, Lisboa, 2014, pp. 
119-131; ROMERO RODENAS, M. J., Protección frente al acoso en el trabajo (1.ª edição), Editora Bomarzo, 
Albacete, 2004, p. 90; VIEIRA GOMES, J. M., Direito do trabalho – Volume I: Relações individuais de trabalho, 
Coimbra editora, Coimbra, 2007, pp. 422-506. 
3 OIT, Relatório Ambientes de trabalho seguros e saudáveis livres de violência e de assédio, Genebra, 2020, disponível em 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-
lisbon/documents/publication/wcms_783092.pdf. 
4 Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 10 de 
dezembro de 1948. 
5 Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a 21 de dezembro de 1965. 
6 Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 16 
de dezembro de 1966. 
7 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Mulheres, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, a 18 de dezembro de 1979. 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/publication/wcms_783092.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/publication/wcms_783092.pdf
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aplicação efetiva; a Convenção Internacional Sobre a Proteção de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e dos Membros das Suas Famílias, adotada pela Assembleia Geral da ONU, a 18 

de dezembro de 1990, reprova também o ódio, a discriminação e a violência, visando 

assegurar os direitos e liberdades dos trabalhadores migrantes e as suas famílias, reiterando 

que o ódio, os atos hostis e a violência são inadmissíveis (art. 13.º), pelo que a Lei deve 

proteger contra a violência (art. 16.º) e garantir a proteção dos direitos e liberdades 

fundamentais (art. 13.º). 

No âmbito da União Europeia (UE) também existem diversas fontes normativas 

cujas diretrizes preveem a abolição da violência, sob qualquer forma, como se exorta na Carta 

dos Direitos Fundamentais da UE, que estabelece que “a dignidade do ser humano é 

inviolável” (art. 1.º). Além disso, já em documentos como a Resolução do Parlamento 

Europeu sobre o assédio no local de trabalho 2001/2339 (INI) e a Comunicação da 

Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu que transmite o Acordo-Quadro Europeu 

sobre assédio e violência no trabalho COM/2007/0686, se manifestou que a violência é 

intolerável – incluindo a violência psicológica e o assédio laborais. 

 

3. O impacto da violência psicológica na saúde 

Entre as várias formas de violência, parece que as agressões físicas eram mais 

comummente relacionáveis com a mortalidade das suas vítimas. Porém, hoje dispomos de 

estudos que permitem aferir acerca da gravidade da violência psicológica: a exposição a este 

tipo de atos repercute-se na saúde mental das pessoas, produzindo variados efeitos no 

organismo das vítimas, sendo a causa objetiva de diversas enfermidades. Recentemente, na 

Resolução do Parlamento Europeu, de 10 de março de 2022, sobre um novo quadro 

estratégico pós-2020 da UE para a saúde e a segurança no trabalho 2021/2165(INI), refere-

se8 que “segundo a Organização Mundial da Saúde, saúde mental é «o estado de bem-estar 

no qual o indivíduo realiza as suas capacidades, pode fazer face ao stress normal da vida, 

trabalhar de forma produtiva e frutífera e contribuir para a comunidade em que se insere»” 

e que fatores como o stress, a organização do trabalho e as condições laborais, se encontram 

diretamente relacionados com doenças como cancros de origem profissional, lesões 

musculoesqueléticas, doenças cardíacas, autoimunes, reumáticas, inflamatórias, etc… 

 
8 Nota 8 da Resolução do Parlamento Europeu (2021/2165(INI)) (2022/C 347/10), de 10 de março de 2022, 
sobre um novo quadro estratégico pós-2020 da UE para a saúde e a segurança no trabalho (incluindo uma 
melhor proteção dos trabalhadores no que se refere à exposição a substâncias nocivas, stress no trabalho e 
lesões por movimentos repetitivos). 
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Além disso, a violência psicológica encontra-se intimamente relacionada com as 

depressões e os distúrbios do foro psíquico, que podem culminar com o suicídio9. No 

Relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 202010, relaciona-se o mau 

estar causado nas vítimas de assédio moral laboral com diversos traumas, enfatizando-se que 

a violência psicológica se encontra na origem de perturbações traumáticas como a ideação 

suicida, nos casos em que as condutas violentas não são devidamente tratadas e/ou quando 

as vítimas não têm o acompanhamento e apoio que necessitam para poderem recuperar. Nele 

se refere que as vítimas “podem sofrer traumas severos para sua saúde mental, bem-estar e 

autoestima, dos quais podem nunca vir a recuperar. Podem vir a sofrer de síndrome de stress 

pós-traumático (PTSD) e vários sintomas neurológicos”11.   

 

4. A saúde mental enquanto bem jurídico fundamental a proteger – 

disposições internacionais 

A saúde nas relações laborais é um aspeto prioritário do Quadro estratégico da UE 

para a saúde e segurança no trabalho 2021-202712. A importância da saúde mental no trabalho 

e da prevenção dos riscos psicossociais tem sido também enfocada pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), que promoveu uma série de iniciativas nesta materia, tendo 

reconhecido o impacto que as doenças do foro psicológico têm na sociedade, salientando 

que é necessário desenvolver políticas que visem a sua prevenção13. Devido a esta 

factualidade, é prioritário conceber medidas legislativas que visem precaver a saúde psíquica 

e, nesse sentido, as orientações da ONU e da UE relativamente aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável de 2019 a 2024, destacam a importância da Saúde Mental, do 

Trabalho Digno e da Segurança e Saúde no Trabalho. 

Entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estabelecidos na Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, o Objetivo 16 estabelece como meta 

a promoção de sociedades justas, pacíficas e inclusivas e a redução significativa de todas as 

 
9 No apartado 3.3 deste Relatório. 
10 P. 24 e 25 do Relatório “Ambientes de trabalho seguros e saudáveis livres de violência e de assédio”. 
11 Na p. 52 do referido documento. 
12 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu 
e ao Comité Das Regiões, Quadro estratégico da UE para a saúde e segurança no trabalho 2021-2027 Saúde e 
segurança no trabalho num mundo do trabalho em evolução, 28 de junho de 2021 (COM(2021) 323 final). 
13 Consultado em https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/310981/WHO-MSD-19.1-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y. No mesmo documento é referido que as políticas de saúde mental que se 
pretendem operacionalizar são desenvolvidas com base nos padrões internacionais de direitos humanos, de 
acordo com as diretivas promovidas pela OMS, cujo custo de implementação se estima que ascendam aos 60 
milhões de dólares americanos (mais de 50 milhões de euros). 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/310981/WHO-MSD-19.1-eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/310981/WHO-MSD-19.1-eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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formas de violência. Por sua vez, o Objetivo 3 visa alcançar a garantia do acesso à saúde de 

qualidade e promover o bem-estar para todos, a redução da taxa de mortalidade global e a 

promoção da saúde mental e do bem-estar. Mais especificamente, o Objetivo 3.4 define, 

entre os indicadores relacionados com o mesmo, a “taxa de mortalidade por lesões 

autoprovocadas intencionalmente (suicídio)”14. Importa relembrar que a promoção do 

Trabalho Digno é uma meta à escala mundial, incluída no Objetivo 8 dos ODS em que, entre 

as metas vinculadas a este objetivo, pretende garantir o um trabalho decente para todos os 

cidadãos até 2030, proteger os seus direitos laborais e promover um ambiente de trabalho 

seguro e isento de riscos para a saúde dos trabalhadores15.  

Recentemente, no Relatório sobre a saúde mental no mundo de 202216, a OMS referiu 

que os riscos psicossociais relacionados com as doenças mentais podem ter origem em vários 

aspetos da vida profissional, evidenciando factos que comprovam o impacto de determinadas 

condições laborais na saúde mental dos trabalhadores. Algumas das causas apontadas foram 

a falta de condições de segurança, de proteção da saúde, de prevenção da precariedade e a 

violência psicológica. Nele se refere que “a violência e o assédio no trabalho, em particular, 

violam os direitos humanos e podem causar danos duradouros à saúde mental”. 

Paralelamente, a Resolução do Parlamento Europeu de 5 de julho de 2022, sobre a saúde 

mental no mundo laboral digital 2021/2098(INI)17 estabelece que o direito à saúde mental é 

um direito fundamental de todos, relacionado com a dignidade humana e com a integridade, 

estando diretamente relacionado com o bem-estar físico e emocional que permite que as 

pessoas trabalhem bem, sejam produtivas e contribuam positivamente para o 

desenvolvimento económico da sociedade.  

 
14 Disponível em https://ods.pt/objectivos/3-vida-saudavel/ 
15 Metas 8.5 e 8.8. Veja-se https://estrategia2030.es/objetivo-8-trabajo-decente-y-crecimiento-economico/. 
No âmbito da UE, entre as iniciativas da Comissão vinculadas ao princípio 10 do Pilar Europeu de Direitos 
Sociais, incluído no capítulo II sobre condições de trabalho justas e que pretende garantir um “ambiente de 
trabalho saudável, seguro e adaptado e proteção de dados” , incluem-se as normas de saúde e segurança no 
trabalho para um novo mundo laboral. Acessível em https://commission.europa.eu/strategy-and-
policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-
rights/european-pillar-social-rights-20-principles_es. Adicionalmente, no Quadro estratégico da UE para a 
saúde e segurança no trabalho 2021-2027, a Comissão considera necessário dotar os Estados membros de um 
novo marco estratégico da UE em matéria de saúde e segurança para o período compreendido entre 2021 a 
2027 para enfrentar as transições ecológica, digital e demográfica e abordar, juntos aos riscos laborais 
tradicionais, novos riscos psicossociais e organizativos. 
16 World mental health report: transforming mental health for all. Geneva: World Health Organization; 2022. 
Licence: CC BY-NC-SA 3.0 IGO, acessível em 
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/356119/9789240049338-eng.pdf?sequence=1. 
17 Resolução do Parlamento Europeu (2021/2098(INI)) (2023/C 47/05), de 5 de julho de 2022, sobre a Saúde 
Mental no Mundo do Trabalho Digital. 

https://estrategia2030.es/objetivo-8-trabajo-decente-y-crecimiento-economico/
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_es
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_es
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_es
https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/356119/9789240049338-eng.pdf?sequence=1
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Em Portugal, a Resolução do Conselho de Ministros n. 5/2023, de 23 de janeiro18, 

estabelece um modelo de coordenação e acompanhamento que visa a implementação dos 

ODS das ONU e a Lei das Grandes Opções para 2022-2026, n. 24-C/2022, de 30 de 

dezembro, implementou um conjunto de medidas que visam materializar os objetivos de 

crescimento económico e de concretização dos ODS. Além disso, o direito geral à saúde 

encontra-se garantido na Lei n. 95/2019 de 4 de setembro, que reconhece a todas as pessoas 

o direito à proteção da sua saúde, ao bem-estar e às condições saudáveis de vida e de trabalho, 

o que inclui a promoção da saúde mental e da prevenção dos possíveis riscos para a mesma 

(Bases 1 e 13). A Base 14 desta Lei estabelece que todos os trabalhadores têm direito à 

proteção da sua saúde no âmbito laboral, à saúde mental e à prevenção dos riscos 

profissionais que sejam suscetíveis de colocar em causa estes direitos. 

 

5. A intolerabilidade da violência psicológica – perspetiva atual 

Tendo em consideração toda a fundamentação, conclui-se que os atos de violência – 

independentemente do seu carácter - são intoleráveis e incompatíveis com a dignidade 

humana19. Por isso, num Estado de Direito democrático baseado na preservação da 

integridade dos seus cidadãos e orientado para o progresso, a paz e a harmonia social, os atos 

constitutivos de violência psicológica laboral devem ser alvo de medidas legislativas punitivas 

e dissuasoras que materializem estes princípios e que deixem clara uma política de 

intolerância zero face aos atos violentos. Adicionalmente - à semelhança do que sucede com 

as outras formas de violência -, na apreciação destes casos, o julgador deverá descartar como 

condição sine qua non, a observância da repetição das condutas violentas e/ou assediantes. 

Além da sistematização das condutas, também a perpetração no tempo não se trata de um 

elemento cuja inobservância exclui a configuração do assédio moral laboral, como sucedia 

nas abordagens tradicionais20. Este entendimento vai de encontro aos mais recentes dispostos 

do normativo internacional, como se referirá doravante.  

A intolerância dos atos violentos pressupõe a necessidade da tutela reativa, 

nomeadamente, de um regime sancionatório adequado. No Preâmbulo da Convenção n. 190 

 
18 Resolução do Conselho de Ministros n. 5/2023, que estabelece um modelo de coordenação e 
acompanhamento da implementação dos ODS, Diário da República, 23 janeiro 2023, pp. 5-7. 
19 Resolução do Parlamento Europeu sobre o assédio no local de trabalho (2001/2339 (INI)) (FINAL 2A5-
0283/2001); Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu que transmite o Acordo-
Quadro Europeu sobre assédio e violência no trabalho assinado pelos parceiros sociais, de 8 de novembro de 
2007, (COM/2007/0686 final); Preâmbulo da Convenção n. 190 da OIT. 
20 FERREIRA LAJOSO, S. M., Mobbing ou assédio moral - a praga laboral do século XXI, AAFDL Editora, Lisboa, 
2025, pp. 55 ss. 
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da OIT refere-se que “os Membros têm a importante responsabilidade de promover um 

ambiente geral de tolerância zero à violência e ao assédio, com vista a facilitar a prevenção 

de tais comportamentos e práticas, e que todos os intervenientes no mundo do trabalho 

devem abster-se, prevenir e combater a violência e o assédio” e no artigo 7.º, que “cada 

Membro deverá adoptar leis e regulamentos para definir e proibir a violência e o assédio no 

mundo do trabalho”. Por sua vez, a Comunicação que transmite o Acordo-Quadro Europeu 

sobre assédio e violência no trabalho COM/2007/0686 teve como objetivo a prevenção das 

várias formas de violência, estabelecendo que são condenáveis e que se trata de uma 

obrigação do empregador proteger os seus subordinados destas ocorrências. Além disso, que 

os comportamentos assediantes e violentos devem ter tolerância zero, pois são contrários 

aos princípios da dignidade e da igualdade de tratamento. Estabelece que os autores de 

condutas assediantes e/ou violentas devem ser sancionados – o que inclui o despedimento 

– e as vítimas devem ter assistência adequada e o direito à reintegração. Adverte para o facto 

de que estes fenómenos podem assumir diversas formas e ser consubstanciados através de 

uma grande panóplia de condutas desde “casos menos importantes de falta de respeito a 

actos de maior gravidade, incluindo infracções penais que exigem a intervenção das 

autoridades públicas”. Maxime, a Comunicação implementa o dever de os empregadores 

declararem inequivocamente a intolerância frente ao assédio e à violência21.  

O entendimento jurídico nesta matéria é o de que a abolição da violência é tal forma 

primordial, que a manifestação da intolerância pelos atos violentos é extensível àqueles que 

configuram “apenas” uma conduta. Uma única conduta violenta é igualmente reprovável e 

censurável, merecendo também ser tratada como tal. Estes princípios implicam, 

necessariamente, que os atos violentos - como o assédio moral laboral - não sejam somente 

objeto de um regime sancionatório quando existe reiteração dos mesmos. Com a evolução 

do conceito de assédio moral laboral, o elemento que configurava a dimensão temporal 

associada à conceptualização desta figura jurídica deixou de ser limitado a um determinado 

período22. Porém, esta dimensão também se materializa através da repetição das condutas 

violentas ou assediantes, pelo que apesar disso, continuou a subsistir, de alguma forma, o 

entendimento de que a consubstanciação do assédio moral laboral implica, necessariamente, 

a reiteração e continuidade das condutas. Com efeito, em algumas sentenças portuguesas 

recentes, como é o caso da Sentença do Tribunal da Relação do Porto de 13 de julho de 

 
21 Para uma leitura mais aprofundada, CORREA CARRASCO, M., Acoso laboral: regulación jurídica y prática 
aplicativa, Editora Tirant lo Blanch, Valencia, 2019, pp 94 ss.. 
22 FERREIRA LAJOSO, S. M., Mobbing ou assédio moral - a praga laboral do século XXI, AAFDL Editora, Lisboa, 
2025, pp. 55 ss. 
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2022, entendeu-se que que “o assédio moral pressupõe práticas depreciativas e ofensivas da 

dignidade do trabalhador, com determinada duração e consequências de extrema gravidade”. 

Outrossim, outra dificuldade apontada em matéria de combate e prevenção do 

assédio moral laboral é o facto de suceder com frequência de nem sempre ser dada a devida 

relevância às denúncias apresentadas: “atos individuais relativos a "mobbing" podem parecer 

triviais para terceiros e as vítimas podem ser acusadas de reagir de forma exagerada e 

aconselhadas a não se incomodar com isso”, conforme refere a secção 2.1 do Relatório da 

OIT de comemoração dos 100 anos da Justiça Social e do Trabalho Digno. A trivialidade 

com que por vezes os factos são encarados e com que a defesa é escutada, aliada à 

permissividade daqueles que assistem a este processo são justamente os ingredientes que têm 

permitido a proliferação deste “cancro” no mundo das relações laborais hodiernas.  

 

6. A punibilidade dos atos únicos de violência 

A Convenção n. 190 ofereceu uma conceptualização inovadora dos termos de 

violência e assédio no mundo do trabalho e que permite esclarecer algumas questões que 

surgiram ao longo do tempo, relativamente à apreciação dos casos de assédio moral laboral. 

Este inegável contributo reforça as orientações em matéria de intolerância dos atos de 

violência e de assédio laborais, desde logo vertendo este princípio na definição estabelecida 

no artigo 1.1.º, que engloba as condutas “de ocorrência única”, abrangendo assim as condutas 

que tenham ocorrido apenas uma vez. Já em 2007, entre outras disposições legais 

internacionais, como o Acordo-Quadro Europeu sobre assédio e violência no trabalho, se 

estatuiu a possibilidade de “apenas” uma conduta consubstanciar um crime de assédio moral 

laboral23: “o assédio e violência podem revestir diversas formas nos locais de trabalho. 

Podem: ser de ordem física, psicológica e/ou sexual; constituir incidentes isolados ou assumir 

padrões de comportamento mais sistemáticos”. 

Concordantemente, em alguns exemplos de doutrina judicial internacional mais 

recente, como é o caso da Sentença do Tribunal Superior de Justiça de Murcia, em Espanha, 

n. 520/2019, de 13 de março de 201924, se considerou que  “coincidiendo con el criterio de 

la sentencia recurrida, que es suficiente un ataque o conducta puntual que vulnere la dignidad 

del trabajador para poder apreciar el incumplimiento del deber del empresario de respetar el 

derecho del trabajador a que su dignidad sea respetada ( artículo 4.2.e) del ET ) y a su 

 
23 Na p. 4 dos seus anexos. 
24 Sentença do Tribunal Superior de Justicia da Región de Murcia 520/2019, de 13 de março de 2019. 
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integridad física ( artículo 4.2d del ET )”. Assim se considerou que as ocorrências únicas são 

igualmente suscetíveis de ferir a dignidade das pessoas trabalhadoras, pelo que são igualmente 

censuráveis e, por isso, podem também revestir a figura jurídica de assédio moral laboral25.  

A duração das condutas assediantes são, efetivamente, uma agravante, mas não um 

fator determinante para a sua apreciação. Como sucede no caso de outras figuras jurídicas 

semelhantes, não é necessário que ocorra mais que uma incidência ou que se reitere a 

exposição das vítimas a fenómenos de violência prolongados, para que o ato per si se 

considere punível. Em outras figuras jurídicas similares, como é o caso da discriminação e 

do assédio sexual, a Lei já previa que para se consubstanciarem bastava apenas uma 

incidência, uma conduta26. O mesmo não sucedia no caso do assédio moral laboral, em que 

era necessário fustigar a vítima - que já é alvo de um processo suficientemente doloroso - ao 

ponto de exigir que estas práticas se verifiquem repetidamente e de forma duradoura, para 

que fosse possível sancionar a sua ocorrência. Neste aspeto, a Convenção n. 190 da OIT 

enfatiza a não tolerância da violência, que se materializa ao estabelecer claramente que basta 

uma “ocorrência única”, ao englobar não apenas os atos que causem dano, como aqueles que 

“seja suscetível de causar” e ao incluir diversos tipos de danos - “físico, psicológico, sexual 

ou económico” - que possam ocorrer como resultado das mesmas. A Convenção institui 

uma noção inovadora, que poderá interpretar-se sob a luz da finalidade dissuasora e da 

vertente social educativa da égide do Direito27. 

Na verdade, a reiteração das condutas permite categorizar a sua gravidade, mas não 

descartar a sua ocorrência: o facto das práticas se protelarem no tempo e se repetirem é um 

elemento que permite quantificar a dimensão do impacto do assédio moral laboral na vítima, 

mas não se trata de uma condição sine qua non, conforme defendido outrora. Importa referir, 

 
25 Neste sentido, leiam-se as Sentenças dos Tribunais Superiores de Justiça da Comunidad Valenciana de 4 de 
julho de 2023 e de Asturias de 20 de junho de 2023, nas quais se refere a Convenção n. 190. 
26 O conceito de assédio discriminatório foi estabelecido pela Resolução 2339/2001 do Parlamento Europeu, 
como sendo aquele que sucede “sempre que ocorrer um comportamento indesejado relacionando a religião ou 
crença, deficiência, idade ou orientação sexual com o objetivo ou o efeito de violar a dignidade de uma pessoa 
e de criar um ambiente de trabalho intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador” (na p. 11 
deste documento). Apesar desta conceptualização se basear nos fatores discriminatórios legalmente previstos, 
a sua redação englobava a ocorrência de uma única conduta. O assédio sexual é definido pela ofensa verbal ou 
factual de índole sexual ou libidinosa, que agride o pudor e/ou a liberdade sexual da vítima e sua existência 
pode ser determinada com uma única agressão, suficientemente grave e explícita de índole sexual, sem que seja 
imprescindível o caráter sistemático e contínuo da conduta. Para uma leitura mais aprofundada leia-se a Diretiva 
2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa à aplicação do princípio 
da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e mulheres em domínios ligados ao 
emprego e à atividade profissional (reformulação). 
27 Neste sentido, vd GOMES REDINHA, M. R., “Assédio moral”, em AA.VV. (Coord. OLIVEIRA 
CARVALHO, C.; VIEIRA GOMES, J. M.), Direito do Trabalho + Crise = Crise do Direito do Trabalho?, Coimbra 
Editora, Coimbra, 2011, p. 40. RIBEIRO PARREIRA defende que: “é a vítima “quem distingue a ofensa do 
relacionamento normal”, RIBEIRO PARREIRA, I., “O assédio no trabalho”, em AA.VV. (Coord. MOREIRA, 
A.; Colab. COELHO MOREIRA, T.), IV Congresso Nacional de Direito do Trabalho – memórias, Livraria Almedina, 
Coimbra, 2003, p. 191. Neste sentido, ALTÉS TÁRREGA, J. A., “La represión penal del acoso en el trabajo”, 
Labos – Revista de Derecho del Trabajo y Protección Social, 2021, n. 1, v. 2, pp. 43–67. 
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contudo, que este elemento possibilita o acréscimo da conotação de inequívoca 

intencionalidade do(s) agressor(es) e por esse motivo, produz também efeitos nas vertentes 

sancionatória e compensatória. Importa ter também em consideração a importância dos 

meios digitais e tecnológicos nas relações sociais e laborais hodiernas, em que a difusão de 

imagens, vídeos ou outros conteúdos através da Internet ou das redes sociais, amplifica e 

perpetua a denigração ou humilhação da vítima, ainda que se trate de apenas uma única 

conduta (ou uma única partilha de conteúdos). 

Atualmente, a dimensão temporal foi descartada na apreciação do conceito de assédio 

moral laboral e esta condição materializava-se através da observância de dois elementos 

objetivos – a duração e a repetição das condutas violentas ou assediantes. Assim, a ocorrência 

única das mesmas poderá consubstanciar um crime de assédio moral laboral – em 

concordância com os dispostos do normativo internacional de relevo nesta matéria. Ora, 

com efeito, são puníveis os atos violentos ou assediantes de ocorrência única – como 

qualquer ato de violência deverá ser –, devendo ser aplicável o regime sancionatório 

adequado, não olvidando, porém, que na gradação da gravidade das condutas sob apreciação 

e na aplicação das penas ou sanções devem ser considerados vários elementos para aferir 

acerca da sua gravidade. Neste sentido, a Sentença do Supremo Tribunal de Justiça português 

n. 252/19.2T8OAZ.P1.S1, de 15 de dezembro de 202228, é esclarecedora quando decidiu que 

“sendo o assédio um processo continuado mais ou menos longo deve ser analisado no seu 

conjunto e sem segmentá-lo nos momentos que o integram já que o real sentido e gravidade 

dos mesmos só pode ser apreendido com essa visão de conjunto”. 

Aqui, importa referir que entre o elenco dos elementos que possibilitam a qualificação 

do assédio moral praticado como grave, fazem parte a prática reiterada e a perpretação das 

condutas e, quando exercido em determinados moldes, pode ser considerado infração penal, 

a ser julgado em instância criminal29. Porém, para que um caso se considere merecedor da 

tutela penal, deve distinguir-se pela sua gravidade. Nesta matéria, relativamente à 

 
28 Sentença do supremo Tribunal de Justiça português 252/19.2T8OAZ.P1.S1, de 15 de dezembro de 2022. 
29 Os atos constitutivos de violência psicológica no emprego podem configurar o delito de trato degradante 
e/ou o delito contra a integridade moral, que possibilita a tipificação do assédio moral laboral como um delito 
penal, por existir violação dos direitos fundamentais de personalidade dos trabalhadores devido à gravidade dos 
efeitos das condutas na vítima. O Código Penal português tutela diversos delitos consubstanciados pelo assédio 
moral laboral: no art. 143.º os crimes contra a integridade física e no art. 144.º a qualificação destes como graves, 
tipificando na al. c) aqueles que resultam em “doença particularmente dolorosa ou permanente, ou anomalia 
psíquica grave ou incurável”. No art. 243.3º, qualifica a tortura e outros tratamentos cruéis, degradantes ou 
desumanos, como o “acto que consista em infligir sofrimento físico ou psicológico agudo, cansaço físico ou 
psicológico grave ou (…) com intenção de perturbar a capacidade de determinação ou a livre manifestação de 
vontade da vítima”. Adicionalmente, o art. 152.º-B refere a responsabilidade criminal dos empregadores pela 
violação das regras de segurança que constituam perigo para a saúde, quer nos casos em que este tenha 
procedido com dolo, quer para os casos de negligência”. FERREIRA LAJOSO, S. M., Mobbing ou assédio moral 
- a praga laboral do século XXI, AAFDL Editora, Lisboa, 2025, pp. 250 ss. 
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interpretação do conceito de “gravidade”, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos reiterou 

em diversas sentenças que “para sopesar la gravedad de un hecho susceptible de violar el art. 

3 del Convenio Europeo ha de estarse al conjunto de las circunstancias de cada caso, entre 

las que cita “la duración de los malos tratos, sus efectos físicos y mentales y, en algunos casos, 

el sexo, la edad y el estado de salud de la víctima”, conforme esclarece SEMPERE 

NAVARRO, Magistrado do Tribunal Supremo espanhol30”. Ou seja, a categorização do 

assédio moral laboral como grave implica a reiteração das condutas, mas este não é o único 

fundamento a observar, pelo que esta noção engloba também os atos hostis e/ou 

humilhantes que não cheguem a consubstanciar o delito de trato degradante; as condutas que 

decorram no âmbito de uma relação laboral, em que o agressor tire proveito da sua relação 

de superioridade; ou que tais atos sejam considerados graves quando apreciada a factualidade 

envolvente31. 

A este propósito, o Relatório de 2020 da OIT anteriormente citado, entre os 

exemplos de estratégias para combater o assédio nos locais de trabalho inclui, nas abordagens 

anexadas, a teoria das “janelas partidas” para a interpretação do comportamento criminoso, 

defendendo a sua aplicabilidade ao assédio moral laboral: “De acordo com esta teoria tolerar 

atos criminosos "menores" (por exemplo, de vandalismo) cria um ambiente em que ocorrem 

crimes mais graves (por exemplo, roubos e agressões)”. Segundo esta abordagem, se o 

assédio for tolerado no trabalho (por exemplo, se colegas de trabalho se insultarem 

mutuamente), as pessoas externas à organização (como pacientes) têm uma maior 

probabilidade de adotarem comportamentos de formas cada vez mais agressivas e violentas 

(mesmo que normalmente não se comportem mal). A teoria defende que é essencial 

investigar e abordar o papel que os abusos emocionais podem desempenhar na criação de 

um ambiente em que outras formas de violência, como a agressão física e sexual, são cada 

vez mais aceites. Uma abordagem do tipo "janelas partidas" na prevenção da violência requer 

uma resposta imediata visível e sistémica a todos os incidentes de violência, por mais 

triviais/inócuos que possam parecer. Tudo, desde agressão física a insultos ou humilhação, 

deve ser tratado com seriedade (…) as intervenções sistémicas não devem centrar-se em 

protocolos abertos de "anti violência", mas em ambientes favoráveis "em que a cortesia, a 

 
30 Esta afirmação constitui doutrina consolidada do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, para avaliar se 
determinadas condutas configuram comportamentos suficientemente graves para constituírem violação do 
Artigo 3.º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, que estabelece a proibição da tortura, de tratamentos 
desumanos ou degradantes. SEMPERE NAVARRO, A. V., “Restrictivo concepto de “acoso laboral” a efectos 
penales”, Revista de Jurisprudencia Laboral, 2021, n. 2, p. 7, acessível em 
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/anuarios_derecho/abrir_pdf.php?id=ANU-L-2021-00000001237. 
31 ALTÉS TÁRREGA, J. A., “La represión penal del acoso en el trabajo”, Labos – Revista de Derecho del Trabajo 
y Protección Social, 2021, n. 1, v. 2, pp. 43–67; SEMPERE NAVARRO, A. V., “Restrictivo concepto de “acoso 
laboral” a efectos penales”, Revista de Jurisprudencia Laboral, 2021, n. 2, p. 7. 

https://www.boe.es/biblioteca_juridica/anuarios_derecho/abrir_pdf.php?id=ANU-L-2021-00000001237
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civilidade e a dignidade são espectáveis e praticadas a todos os níveis na prática 

quotidiana"”32. Como se pode concluir, uma forma de impedir a proliferação dos atos 

violentos é, justamente, não tolerar a violência sob nenhuma forma, incluindo a que advêm 

de atos que aparentemente têm menor gravidade. Nas palavras da doutrina espanhola GALÁN 

MUÑOZ “para mantener el carácter tolerante de nuestras sociedades, éstas no puden 

responder a las manifestaciones de odio de forma ingenua, sino que deben reprimir a aquellos 

que las apoyan y com ello fomentan la intolerância en la sociedad”33. 

 

Considerações finais 

Numa era em que a importância atribuída à saúde das pessoas tem crescido 

exponencialmente, preservá-la implica não apenas a saúde física, mas também a saúde mental. 

As doenças – incluindo aquelas que se relacionam com o foro psíquico – têm um impacto 

que produz reflexos em toda a sociedade, na medida em que originam gastos com a saúde e 

a perda da produtividade das organizações, que são custos suportados por todos os cidadãos, 

direta ou indiretamente34. Por isso, prevenir a saúde é um objetivo que contribui para o 

progresso económico e social, mas que é incompatível com a violência.  

Conclui-se da análise do normativo internacional que se encontra na génese da 

abolição dos atos violentos, que o caminho em direção futuro tem sido desenvolvido no 

sentido de conter e combater a violência, que se vai materializando de formas cada vez mais 

distintas, conforme a evolução das características das sociedades. Nas sociedades mais 

primordiais ou menos desenvolvidas, a violência materializava-se mais comummente através 

de agressões físicas e, hoje em dia, é cada vez mais comum o recurso a subterfúgios 

impiedosamente calculados, como é o caso da violência psicológica. A violência psicológica 

no emprego – e na sociedade – pode trazer consequências avassaladoras que podem fazer 

sentir-se de forma irreversível e até, culminar com o suicídio, motivo pelo qual devem colher-

se os ensinamentos de casos anteriores e desenvolver estratégias e mecanismos legais para 

 
32 P. 96 dos anexos, em que o referido Relatório cita Hesketh, K.L.; Duncan, S.M.; Estabrooks, C.A.; Reimer, 
M.A.; Giovannetti, P.; Hyndman, K.; Bolota, S. 2003. "Violência no local de trabalho nos hospitais de Alberta 
e Colúmbia Britânica", em Política de Saúde 63 (3), pp. 311-321. 
33 GÁLAN MUÑOZ, A., “Juntos o revueltos? Algunas consideraciones y propuestas sobre la cuestionable 
fundamentación y distinción de los delitos de odio y del discurso del odio”, em AA.VV. (Coord. Alapont, J. 
L.), Temas clave de derecho penal: presente y futuro de la política criminal en España, Editor Bosch, Barcelona, 2021, p. 
298. Vd também CORREA CARRASCO, M., Acoso laboral: regulación jurídica y práctica aplicativa, Editora Tirant 
lo Blanch, Valencia, 2019, pp. 94 ss.. 
34 No Quadro estratégico para a Segurança e Saúde no Trabalho 2021–2027 refere-se que cerca de 84 milhões 
de trabalhadores sofrem de doenças mentais, gerando gastos com a saúde que - direta ou indiretamente – são 
suportados por toda a sociedade e gastos humanos, com a perda de bem-estar pelos trabalhadores. 
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impedir a proliferação das condutas violentas35. No que diz respeito à contenção do assédio 

moral laboral, importa ter em consideração a possibilidade de este ser exercido por terceiros 

e que a difusão massiva nas redes sociais tem potencial para atingir efeitos mais devastadores, 

podendo agravar o dano real ou potencial da conduta. 

A duração das condutas violentas e a sua perpretação não são fatores excludentes da 

classificação dos atos únicos de violência como assédio moral laboral, apenas permitem 

excluir a sua categorização como grave, pelo que as medidas sancionatórias a aplicar deverão 

ser mais leves. Portanto, as condutas únicas também merecem censura, de forma a prevenir 

atos de maior gravidade, de reiterar os princípios de intolerância e de necessidade de 

combater a violência, bem como de educar a sociedade e de dissuadir práticas futuras. Por 

estes motivos, assumem especial importância os mecanismos de tutela frente a condutas de 

assédio moral, em concreto os mecanismos de prevenção para evitar que o assédio se 

materialize, os mecanismos reativos para sancionar o(s) agressor(es) e aqueles que visam 

reparar, na medida do possível, as vítimas. Analogamente ao que sucede com outras 

agressões e ofensas à integridade das pessoas – como o assédio sexual, a discriminação, as 

calúnias, as ameaças, etc. -, em que os atos violentos cuja ocorrência única é punível, também 

o assédio moral laboral deve ser alvo de um regime sancionatório que preveja a unicidade 

das ocorrências, de acordo com as orientações mais recentes e a evolução do normativo 

internacional de relevo. Trata-se de mitigar a proliferação da violentas e/ou assédio, 

impedindo que atos mais simples culminem em atos de maior gravidade, de incutir uma 

cultura de tolerância zero face à violência, de definir políticas preventivas e implementar 

estratégias que visem o avanço da sociedade nesse sentido.  

Por tudo isto, para que o caminho para o progresso seja possível, é necessário 

munirmo-nos de mecanismos, absolutamente imprescindíveis, que incutam que nenhum ato 

de violência é tolerável. 
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